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DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO Nº  03

 

1. DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de instrumento impugnatório [doc. SEI 10815772] recebido em 30 de setembro de
2020, conforme despacho [SEI 10848951], da empresa Webtrip Agência de Viagens e Turismo
Eireli, doravante referida como “impugnante”, contra os termos do Edital do Credenciamento nº  1/2020
– UASG 201057 [Doc. SEI nº  10519049], cujo objeto é o credenciamento das empresas de transporte
aéreo regular para a contratação de transporte aéreo em voos regulares domésticos nos afastamentos de
servidores, empregados ou colaboradores eventuais em viagens a serviço dos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, compreendendo a reserva, emissão,
remarcação, cancelamento e reembolso de passagens aéreas regulares, sem o intermédio de agência de
turismo, contemplando o desconto mínimo de 15% previsto no Projeto Básico sobre a tarifa do bilhete,
independentemente da classe ou família tarifária correspondente.

1.2. A impugnação é tempestiva, pelo que se passa à análise de suas alegações.

2. DAS ALEGAÇÕES E DO PEDIDO

2.1. A empresa, ora “impugnante”, em resumo, manifesta pela "imediata suspensão do
credenciamento" de companhias aéreas para vendas diretas de bilhetes de passagens à Administração
Pública Federal – APF, bem como "a sua anulação", alegando que "há graves inconsistências no modo
como está sendo aplicado  (sic) a presente inexigibilidade de licitação", argumentando que:

1. a regra é licitar: "salvo em ocasiões - pautadas em lei - que a licitação pode ser dispensada" e "não
se pode utilizar a exceção à regra para justificar a compra direta";

2. houve omissão quanto a possibilidade de cobrança da TAXA DU;

3. há irregularidades fiscais e trabalhistas das Companhias Aéreas.

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO

3.1. A regra é licitar: "salvo em ocasiões -  pautadas em lei -  que a licitação pode ser
dispensada" e "não se pode utilizar a exceção à regra para justificar a compra direta";

3.1.1. A impugnante cita e transcreve o "caput" e o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal
como fonte do que chamou "princípio da obrigatoriedade de licitação", para afirmar que "toda
administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes, tanto da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, sujeitam-se ao dever de licitar, devendo a Administração observar a Lei
8.666/93, já que esta estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos administrativos".

3.1.2. Como bem registrou a impugnante, a regra da licitação para contratação de obras,
serviços, compras e alienações comporta exceções; ou seja, estão "ressalvados os casos especificados
na legislação", que estão previstas na Lei nº  8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o referido
art. 37, inciso XXI da Constituição Federal.

3.1.3. Logo a seguir, a impugnante diferencia "dispensa de Licitação" de "inexigibilidade de
licitação", mencionando que o art. 24 da Lei nº  8.666/93 traz  "um rol taxativo de hipóteses em que se
pode dispensar o procedimento licitatório" e que a inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 25 da
Lei de Licitações, "deriva da inviabilidade de competição".

3.1.4. Até aqui, não há o que contestar, pois a regra é licitar e, de fato, é ditame constitucional,
regulamentado na Lei de Licitações.

3.1.5. O ponto da peça impugnatória que merece atenção, por ser de todo equivocado, vez que a
impugnante nega o correto enquadramento do Credenciamento nº  1/2020 nas situações de inviabilidade de
competição, com fulcro no "caput" do art. 25 da Lei de licitações, é o trecho ora transcrito:

Ocorre que tal legislação está sendo interpretada no caso concreto de maneira
errônea, na qual, a exceção (inexigibilidade de licitação) está sendo tratada como
regra, ferindo princípios e toda a lógica de contratação da Administração Pública.
Não se pode utilizar a exceção à regra para justificar a compra direta!

3.1.5.1. O credenciamento amolda-se perfeitamente, "como uma luva", nas situações fáticas em não
é viável a competição.

3.1.5.2. Para atingir o objetivo do Credenciamento nº  1/2020, não se pode prescindir de um ou
outro fornecedor, sob pena de a necessidade não ser plenamente atendida.

3.1.5.3. Por óbvio, a diversidade de trechos, datas e horários das viagens a serviço pelos
colaboradores da administração pública federal direta, funcional e autárquica não pode ser atendida por
apenas uma empresa, pois não existe companhia aérea que cubra todos os trechos de navegação aérea do
interesse da administração pública federal.

3.1.5.4. Portanto, não se trata de situação que se enquadre na regra geral, em que se contrata uma
empresa vencedora em um processo de disputa (certame licitatório).

3.1.5.5. Daí advém a caracterização e o reconhecimento da inviabilidade de competição: inexiste
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relação de exclusão.

3.1.6. Ao contrário, a Administração necessita da disponibilidade dos serviços do maior número
possível de companhias aéreas, não podendo prescindir disso.

3.1.7. Resta demonstrado que a impugnante equivoca-se em seu argumento, bem como na
interpretação que faz sobre a inviabilidade de competição de licitação.

3.1.8. Como afirma o doutrinador Joel de Menezes Niebhur, ao lecionar sobre o procedimento
de credenciamento, “todos os credenciados celebram, sob as mesmas condições, contrato administrativo,
haja vista que, pela natureza do serviço, não há relação de exclusão, isto é, o serviço a ser contratado não
precisa ser prestado com exclusividade por um ou por outro, mas é prestado por todos”[1].

3.1.9. Assim, não subsiste o argumento de que o Credenciamento nº  1/2020 baseia-se em
interpretação errônea da legislação e que não se pode utilizar a exceção à regra para justificar a compra
direta, posto que a inviabilidade de competição relaciona-se, na origem, com a necessidade da
contratação, que quanto mais forem as credenciadas mais plenamente e em valores  ais vantajosos será
atendida, sendo esse o fato que inviabiliza a competição.

3.1.10. Conforme o “caput’ do Art. 25 da Lei de Licitações,  é inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição, situação de fato ocorrida quando não se pode prescindir do maior
número possível de fornecedores para satisfazer as necessidades da contratante, estando correto o
enquadramento legal do procedimento de credenciamento em ataque.

3.1.11. Assim também entende a jurisprudência brasileira, da qual se busca recente precedente em
Acórdão que, em 12 de março de 2020, julgou os Embargos de Declaração no Recurso Especial nº
1747636, que ratifica a legalidade da contratação direta em comento, rejeitam os referidos embargos.

3.1.11.1. No relatório, o Douto Ministro Relator Gurgel de Faria cita a ementa da decisão
embargada (Recurso Especial nº  1747636), da qual extraímos:

10. Ainda que superado o óbice da Súmula 280 do STF, o Credenciamento
constitui hipótese de inexigibilidade de licitação não prevista no rol
exemplificativo do art. 25 da Lei n. 8.666/93, amplamente reconhecida pela
doutrina especializada e pela jurisprudência do Tribunal de Contas da União, que
pressupõe inviável a competição entre os credenciados.
11. Para a Corte de Contas, a ausência de expressa previsão legal do
credenciamento dentre os casos de inexigibilidade de licitação previstos na Lei
8.666/1993 não impede que a Administração lance mão de tal procedimento e
efetue a contratação direta entre diversos fornecedores previamente cadastrados
que satisfaçam os requisitos estabelecidos pela Administração (Acórdão
768/2013), respeitando-se requisitos como: i) contratação de todos os que tiverem
interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela Administração, não havendo
relação de exclusão; ii) garantia de igualdade de condições entre todos os
interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido;
iii) demonstração inequívoca de que as necessidades da Administração somente
poderão ser atendidas dessa forma (Acórdão 2504/2017)[2].

3.1.12. Em suma, não assiste razão à impugnante.

3.2. Omissão quanto a possibilidade de cobrança da TAXA DU

3.2.1. Primeiro, cumpre lembrar que a taxa DU é comumente cobrada nas vendas de bilhetes de
passagens em que há intermediação, que não é o caso das compras feitas direto das companhias aéreas
transportadoras.

3.2.2. A tarifa sob a qual incidirão os descontos é a mesma oferecida ao público em geral, que
compra passagens aéreas sem a contratação de um agente intermediador, que vai ao site da companhia
aérea, faz a busca de voos e tarifas que atendam suas necessidades e a reserva de tarifa e assento, tudo
no mesmo local e de forma totalmente eletrônica.

3.2.3. E não há omissão quanto ao que pode ou não ser cobrado pelas credenciadas. Vejamos s
itens 7.4.4 e 7.4.5 do Projeto Básico do Credenciamento nº  1/2020:

7.4 .4 . O valor de cada bilhete será calculado com base na tarifa publicada no site da
CONTRATADA, no momento da reserva, deduzido do percentual de desconto do
Acordo Corporativo de Desconto (incidente sobre as tarifas publicadas à época da
emissão do bilhete e válido para todas as rotas regulares operadas pela companhia
aérea) e somado o valor de taxa de embarque.
7.4 .5. Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de
acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem
ônus adicional aos ÓRGÃOS BENEFICIÁRIOS que utilizarem os serviços objeto
do Credenciamento.

3.2.4. Conclui-se que não assiste razão à impugnante.

3.3. Irregularidades fiscais e trabalhistas das companhias aéreas

3.3.1. A impugnante antecipa-se a qualquer declaração de habilitação e credenciamento de
companhia aérea, alegando haver "irregularidades fiscais e trabalhistas das principais Cias. Aéreas".

3.3.2. Trata-se de matéria alheia às possibilidades de impugnação ao edital.

3.3.3. Outrossim, informa-se à impugnante que poderá, oportunamente, verificar os atos
administrativos decisórios futuros, que serão publicados no Portal GOV.BR, inclusive a documentação
das eventuais credenciadas ou link de acesso à documentação, que ficará disponível
em: https://www.gov.br/economia/pt-br, e a localização dar-se-á seguindo "ACESSO À
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INFORMAÇÃO", "Licitações e Contratos"  “Licitações” e "Credenciamentos".
[1]NIEBUHR, Joel de Menezes. Dispensa e  Inexig ibilidade de Licitação  Pública. São  Paulo : Dialética, 2003. p. 212
[2] Disponível em https://ww2.stj.jus.br/processo /julgamento /eletronico /documento /mediado /?
documento_tipo=integ ra&documento_sequencial=107369223&reg istro_numero=201801433466&peticao_numero=201900852669&publicacao_data=20200312&formato=PDF
 

4. CONCLUSÃO

4.1. Pelas razões aduzidas, supra, o pedido não merece prosperar, uma vez que nenhuma
ilegalidade foi comprovada pela impugnante, devendo ser declarado improcedente no todo.

5. DA DECISÃO

5.1. Pelos motivos elencados, a comissão CONHECE da impugnação interposta pela
empresa Webtrip Agência de Viagens e Turismo Eireli , por atender os requisitos de admissibilidade e
tempestividade, para no mérito NEGAR-LHE provimento, mantendo o Credenciamento em comento
conforme publicado.

 
Brasília,  de outubro de 2020.

 

Documento assinado eletronicamente

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO

 

 

Documento assinado eletronicamente por Irene Soares dos Santos,
Analista, em 02/10/2020, às 11:50, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 10889316 e o código CRC 5FD32EBA.

Referência: Processo  nº  14021.160913/2020-01. SEI nº  10889316

Decisão de Impugnação SEGES-CENTRAL-CGLIC 10889316         SEI 14021.160913/2020-01 / pg. 3Decisão de Impugnação Webtrip e E-mail (10898213)         SEI 19973.101189/2019-04 / pg. 3

https://ww2.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=107369223&registro_numero=201801433466&peticao_numero=201900852669&publicacao_data=20200312&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


E-mail - 10898069

Data de Envio : 
  02/10/2020 11:52:30

De: 
  ME/SEGES-CGLIC <central.licitacao@planejamento.gov.br>

Para:
    leafar.juridico@gmail.com

Assunto : 
  Resposta à impugnação

Mensagem: 
  Prezado Senhor,

Segue resposta à impugnação ao Edital do Credenciamento nº 1/2020.

Atenciosamente
COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO

Anexos:
    Decisao_de_Impugnacao_10889316.pdf

E-mail SEGES-CENTRAL-CGLIC 10898069         SEI 14021.160913/2020-01 / pg. 4Decisão de Impugnação Webtrip e E-mail (10898213)         SEI 19973.101189/2019-04 / pg. 4


	Decisão de Impugnação Webtrip e E-mail (10898213)

